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EXPEDIENTE CONSULTA N° 141.634/07
ASSUNTO: Necessidade de autorizagdo para participacdo em junta médica em outro estado da
Federagé&o.

Relatora. Cons?. Teresa Cristina Santos Maltez

EMENTA: Para exercer legalmente a medicina o médico devera estar inscrito,
ainda que em carater provisorio, no Conselho Regional de Medicina sob cuja

jurisdi¢ao se achar o local de sua atividade.

CONSULTA

O Consulente, consultor de seguros, que atua “acompanhando especificamente segurados em processos,
via administrativa, para recebimento de sinistros por incapacidade laborativa/funcional total e permanente
por doenga”, questiona a possibilidade de participagdo em junta médica fora da jurisdicdo do Conselho
Regional no qual o médico esta inscrito.

Esclarece que a constituicdo de junta médica se d&, conforme Circular SUSEP 302/2005, em casos de

divergéncia quanto a causa, natureza e extensao da leséo bem como a avaliagéo da incapacidade.

PARECER

O Ministério da Fazenda, Superintendéncia de Seguros Privados, através da CIRCULAR SUSEP No 302,
de 19 de setembro de 2005, estabelece:

Art. 6° - No caso de divergéncias sobre a causa, natureza ou extensao de les6es, bem como a
avaliagdo da incapacidade relacionada ao segurado, a sociedade seguradora devera propor ao
segurado, por meio de correspondéncia escrita, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data da contestacgao, a constitui¢ao de junta médica.

§ 10 A junta médica de que trata o caput deste artigo sera constituida por 3 (trés) membros, sendo
um nomeado pela sociedade seguradora, outro pelo segurado e um terceiro, desempatador,
escolhido pelos dois nomeados.
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Depreende-se da leitura da norma supra que ndo ha qualquer exigéncia ou restricdo quanto a origem do
profissional médico.

Por outro lado a Lei 3.268 de 30 de setembro de 1957, que dispe sobre os Conselhos de Medicina
determina:

Art. 17. Os médicos s6 poderdo exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos ou
especialidades, apos o prévio registro de seus titulos, diplomas, certificados ou cartas no
Ministério da Educagdo e Cultura e de sua inscrigdo no Conselho Regional de Medicina, sob cuja
jurisdigédo se achar o local de sua atividade.

A inscricao pode ser primaria, secundaria ou provisoria.

A inscri¢do priméria € a primeira inscrigdo que o médico faz logo apés sua formatura ou aquela que é

originaria de um processo de transferéncia.

A inscrigdo secundaria é o registro em outro Estado (destino), mantendo a inscri¢do primaria no CRM de

origem.

O meédico podera manter tantas inscrigdes secundarias quanto desejar. Neste caso, contudo, devera
pagar as anuidades em todos os CRMs onde estiver inscrito, independentemente de estar exercendo ou
ndo a Medicina naquele(s) Estado(s), até que solicite e obtenha o cancelamento da(s) respectiva(s)

inscri¢éo(des).

A inscricdo ou Visto Provisério € fornecida ao médico registrado em um CRM mas que por alguma
circunstancia ira exercer a profissédo em outra jurisdi¢édo por periodo igual ou inferior a 90 (noventa) dias,

nao caracterizando habitualidade, conforme prevé o § 1° do artigo 18 da Lei n.° 3.268/57.

CONCLUSAO

Para exercer legalmente a medicina o0 médico devera estar inscrito, ainda que em carater provisorio, no

Conselho Regional de Medicina sob cuja jurisdi¢gdo se achar o local de sua atividade.

Salvador, 08 de agosto de 2009.

Cons?, Teresa Cristina Santos Maltez
Relatora
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